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                      SOS PRISÕES



Portugal mantém lugar de topo dos sistemas prisionais mais mortíferos do Conselho da Europa. 

A principal conclusão a tirar dos números de óbitos nas prisões, obtidos por via parlamentar, por insistência do Partido “Os Verdes” e em particular da deputada Isabel Castro, é que Portugal mantém lugar no topo dos sistemas prisionais mais mortíferos do Conselho da Europa, com o registo de mais 42 óbitos só nos primeiros cinco meses do ano de 2004. 

Este tipo de informações não circula normalmente. Mas, ainda assim, é possível recolher informação fora do país, no Conselho da Europa. Com a vantagem de permitir comparações com outros países. Com a desvantagem de se referir a vários anos antes. Os dados que temos referem-se aos anos de 1997 e 2000 e podem ser comparados com os de 2004. 

Quadro 1 - Mortes no cárcere na zona do Conselho da Europa (por 10 mil prisioneiros)
	
	1997*
	2000**
	2004

	Média da taxa de obituário prisional dos países declarantes
	21
	13
	

	Média dos 10 países com mais mortes registadas
	58
	63
	

	
	
	
	

	Portugal
	106
	60
	70***

	Rússia
	78
	--
	

	Moldávia
	65
	93
	

	Letónia 
	59
	43
	

	Bélgica
	59
	42
	

	Dinamarca
	56
	27
	

	Bulgária
	46
	31
	

	Finlândia 
	40
	17
	

	França
	37
	46
	

	Escócia
	32
	--
	

	Arménia
	
	95
	

	Eslovénia
	
	68
	

	Ucrânia
	
	74
	


*Fonte: Deaths in penal institutions (1997)
Council of Europe

**Fonte: Conselho da Europa, Space 2001.12

***Fonte: estimativa para o ano de 2004 com base na resposta Ministério da Justiça a requerimento da deputada Isabel Castro referente aos 5 primeiros meses do ano.
Oito anos depois da publicação do relatório do Provedor de Justiça sobre o estado das prisões portuguesas a situação não tem melhorias, nem no plano político – em que continua a dominar a recusa de considerar o problema – nem no plano das práticas administrativas. No mesmo ano em que se anunciou oficiosamente, com pompa e circunstância, a Reforma Prisional Freitas do Amaral de papel, os “suicídios” homicidas não identificados continuam a ocorrer, para desespero dos familiares das vítimas e de todos os que esperam Justiça da justiça. 

a) Fez, em finais de Setembro de 2004, 3 anos que ocorreu uma série de homicídios em Vale de Judeus. Em dois casos, foram feitas acusações públicas contra mandantes funcionários prisionais. Segundo veio a público, a investigação dos casos está terminada. Não houve decisão de arquivamento, mas também não houve progressos dos processos judiciais.

b) O escândalo público, logo nessa altura, levou Dr. João Figueiredo a justificar a incapacidade Direcção Geral dos Serviços Prisionais afirmando aos jornalistas que as prisões eram uma “balbúrdia”. O ministro da Justiça (António Costa) garantiu que iriam ser tomadas medidas para evitar que voltasse a acontecer o mesmo (pediu inclusivamente desculpa aos detidos em Vale de Judeus pelo incómodo passageiro, dizendo que seriam em seu benefício).

c) Marco Santos morre em cela disciplinar no Estabelecimento Prisional de Lisboa em 22 de Agosto de 2002. A família filma o cadáver massacrado. As televisões passam o filme. O Instituto de Medicina Legal aparece na praça pública a garantir, de forma pouco convincente, que a autópsia apontava para o suicídio. O processo é arquivado e está agora a ser reaberto.

d) Em Janeiro de 2004 registam-se 3 mortes com o mesmo padrão: violência anterior com guardas, cela disciplinar e suicídio em cela disciplinar, sem que médicos ou investigadores extra-penitenciários tenham tido acesso à cena do crime. Em todos os casos houve quem alegasse ter havido homicídio perpetrado por funcionários prisionais.

e) Fevereiro de 2004 é anunciado o conteúdo do relatório Freitas do Amaral sobre a Reforma Prisional. Mais tarde, no Parlamento a oposição mais à esquerda fará seu o relatório, para incómodo da maioria.

f) Poucas semanas depois o mesmo padrão de morte na prisão volta a acontecer. Outra vez no Linhó.

g) A ACED denuncia ao Procurador Geral da República eventual negligência nas investigações destes casos, ao que o Procurador Geral da República responde com pedido de memorando sobre o nosso parecer sobre o que sejam comportamentos de investigação adequados que mais tarde divulgou junto da Direcção Geral dos Serviços Prisionais. Prometeu averiguações sobre casos concretos como os aqui citados. Das averiguações e dos seus resultados não tivemos notícia.

h) As mortes nas prisões, essas, continuaram, infelizmente a ritmo elevado.

Mais informações e mais detalhes dos casos aqui mencionados e de outros podem ser recolhidos no Observatório das Prisões sediado meu site pessoal 

http://home.iscte.pt/~apad 

Para quem trabalha com a convicção de que o actual estado de coisas nas prisões deve necessariamente ser profundamente alterado, em reverência aos princípios morais decorrentes da ideia de que existe apenas uma humanidade, aquela que nos leva a exigir para os outros o tratamento institucional que desejaríamos para nós próprios e para os nossos próximos, em acordo com a Lei, não são só os números que revelam as misérias morais da nossa condição actual. Os números, porém, pelo seu valor objectivo e comparativo, legitimam de forma inabalável as posições dos que têm vindo a denunciar o distanciamento “inquisitorial” dos responsáveis pela justiça do Estado e, em particular, pela administração das prisões. 

Depois de 1996, o ano do Provedor de Justiça Menéres Pimentel, as prisões não estão melhores. Continuam a tratar de forma desumana, ilegal, ilegítima, arbitrária, desonesta, prepotente, injusta, os presos, as respectivas famílias e amigos, os seus advogados e os portugueses em geral. Os guardas prisionais queixam-se de terem passado a ser encarados como assassinos potenciais pelos amigos e vizinhos, de tanto lhes assacarem responsabilidades públicas sobre o estado das coisas. Na verdade, porém, são vítimas dos polvos que o Estado português admite dentro e na própria gestão das prisões, na condição de manter o status quo, isto é uma desproporcionada capacidade de encarcerar e manter na prisão quem se entenda, desde que seja pessoa sem posses nem poder. Disso, nenhum actor político alguma vez manifestou desejo de abrir mão: reduzir o número de presos em Portugal de forma proporcional ao que se pratica na União Europa significaria reduzir para 1/3 (digo bem, um terço) o número de presos. Sem contar com o factor de incidência criminal violenta menos volumosa em Portugal que na generalidade dos outros países. Admitindo que se continuasse a infeliz e contraproducente guerra contra a droga.

A Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento (ACED) pediu aos grupos parlamentares e à comissão de Direitos, Liberdades e Garantias, que averigúem como se pode morrer nas prisões portuguesas.

 

Um membro da ACED e o pai de Marco Santos foram acusados pelo MP, no fim do ano de 2003, pela forma como denunciaram o facto de haver uma morte "mal contada", mais de um ano atrás.

 

No dia 6 de Fevereiro de 2004 a ACED encontrou-se com a Sub-Comissão de Justiça e Assuntos Prisionais na Assembleia da República. Teve aí oportunidade de explicar o caso e, por curiosidade dos Srs. Deputados, expressar alguns dos nossos pontos de vista, em particular no que diz respeito ao diagnóstico da situação prisional em Portugal - alguns deles podem ser lidos no site http://home.iscte.pt/~apad , nomeadamente na secção de artigos.

 

Apesar de se terem declarado adeptos do humanismo e de estarem pelo menos tão empenhados quanto a ACED em ultrapassar a situação degradante que actualmente se vive, declararam-se incompetentes para dar sequência às nossas preocupações. Procuram demover-nos da nossa posição, sem sucesso, como se pode confirmar pelo ofício de insistência que enviámos imediatamente de seguida. Continuamos a aguardamos resposta ao ofício.

Entre o valor da vida humana, radicalmente posto em causa pelos cárceres em Portugal, e o valor do incómodo político reconhecido por todas as bancadas parlamentares, a recusa dos deputados em assumirem as respectivas responsabilidades é uma posição eloquente. Mais do que surpreendente. Afinal, apesar das boas intenções, continuamos a ser sociedades em que os filhos de Deus são escolhidos nos berços…

Entende-se mal as prisões. Sabe-se que são um perigo político, mas desconhecem-se-lhe os contornos. Sem outra informação, ou com informação elaborada para efeitos de manutenção dos quadros de benefícios (grandes) que das prisões se podem retirar, os políticos preferem fugir para zonas mais “nobres” e menos “lamacentas” da vida colectiva. (argumentário: o povo é sanguinário e penalizará quem fizer da justiça racional, do Estado de Direito, um objectivo político. Comentário: tal discurso apenas é suspenso quando está em causa pessoal graúdo. Nesses casos podem observar-se fugas extraordinárias das mãos da polícia ou das prisões, erros judiciais judiciosos, erros legislativos inteiros, como o das prescrições).

A emergência, ténue e frágil, do campo académico de Estudos Prisionais aberto às contribuições universitárias, verificado em Portugal, por iniciativa do Professor Paulo Pinto de Albuquerque – a quem desejo os maiores sucessos na iniciativa – mostra, ao mesmo tempo, quanto atrasados estamos na reflexão penal e judicial, na sabedoria civilizacional de convivência entre classes e desigualdades sociais.

Por isso, só por isso, esperamos, o objectivo de reduzir drasticamente o número de presos em Portugal ainda não foi assumido oficialmente como um desígnio nacional de Justiça, sem a qual nem os portugueses se poderão levar a sério a si mesmos. Por ignorância e arcaísmo pode imaginar-se que será possível implantar em Portugal uma sociedade penitenciária, como a norte-americana, mantendo a matriz democrática do Estado e aumentando a respeitabilidade dos nossos parceiros na União Europeia, sem a qual a nossa parceria será sempre de “aluno”, às vezes bom, outras vezes mau, mas aluno. 

Sem Justiça como objectivo concorrencial, não apenas os investimentos estrangeiros de qualidade serão afastados do nosso país, como a falta de coesão social, de confiança nas instituições, constituir-se-á, persistentemente, como hoje o é, um condicionamento ao desenvolvimento, como é óbvio actualmente. Por exemplo, quando se declara consensualmente acabado o modelo de exploração de mão-de-obra desqualificada e barata, mas se mantêm as políticas de desinvestimento nas potencialidades das populações, na educação e na formação. Curiosamente, ou talvez não, na educação/formação, como nas prisões, é evidente, mas jamais explicitamente confessada, a prioridade à actividade empresarial de privados para produzirem lucros à custa dos estudantes, dos presos e respectivas famílias. Afinal, na sua maioria, são todos jovens, embora de classes sociais bem distintas.

António Pedro Dores

Membro da Associação 
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